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1. Síntese da demanda  

Este projeto é proposto com base na realidade local do Estado do Acre, que apresenta 

um elevado déficit de cadastro biométrico entre povos indígenas, comunidades tradicionais 

e pessoas em situação de rua, agravado pelo histórico distanciamento desses grupos em 

relação ao sistema de justiça. 

Diante desse cenário, a iniciativa foi construída de forma colaborativa entre o Tribunal 

Regional Eleitoral do Acre (TRE-AC), o Poder Judiciário do Estado do Acre (PJAC) e 

representantes do povo Manchineri, por meio de sua liderança atuante na Ouvidoria da 

Defensoria Pública do Estado do Acre e na Organização Manchineri de Trabalhadores e 

Trabalhadoras Residente nas Cidades (MATPHA). 

A proposta tem como finalidade promover o cadastramento biométrico, por meio do 

TRE-AC, e realizar escuta ativa qualificada, conduzida pelo PJAC, junto a povos indígenas, 

comunidades tradicionais e pessoas em situação de rua. Essa abordagem visa o 

reconhecimento de direitos, a ampliação do acesso à justiça e o fortalecimento da cidadania. 

Estruturado com base em um Termo de Cooperação firmado entre as instituições 

envolvidas, o projeto adota uma perspectiva interinstitucional e integradora, articulando 

políticas públicas já existentes voltadas ao atendimento de populações vulneráveis. 

Para viabilizar a execução imediata, propõe-se a utilização da estrutura dos Pontos 

de Inclusão Digital da Justiça (PidJus) como base de apoio e que servem como referência 

estratégica para o início das ações. 

Como elemento de inovação, o projeto prevê a implementação de estratégias 

complementares de atendimento itinerante, com o apoio das equipes de Justiça Restaurativa 

vinculadas ao TJAC, especialmente em municípios do interior onde ainda não há alternativas 

consolidadas de acesso à Justiça. 

Outro eixo relevante da proposta é o fortalecimento das ações do Projeto Cidadão, 

coordenado pela Coordenadoria de Apoio a Programas Sociais (COAPS), que atuará em 

parceria direta com lideranças comunitárias indígenas e nos projetos voltados às pessoas 
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em situação de rua. Essas lideranças terão papel fundamental na mobilização das 

comunidades, no apoio às estratégias de atendimento e na articulação territorial. 

Também se destaca a articulação com representantes indígenas e associações locais 

para viabilizar o acesso a territórios que não dispõem de equipamentos públicos de 

atendimento. Nesses casos, a atuação será orientada por um modelo colaborativo, com a 

participação das lideranças locais, que atuarão como pontes de diálogo entre as instituições 

públicas e as comunidades. 

2. Fato Motivador e Justificativa 

O Estado do Acre enfrenta desafios significativos relacionados à exclusão eleitoral e 

documental de parte expressiva da população indígena e das pessoas em situação de rua. 

Dados apontam que aproximadamente 7% dos eleitores do Estado do Acre estão com 

pendência de coleta de dados biométricos no cadastro, com forte concentração nas regiões 

de difícil acesso, especialmente em territórios indígenas, além de pessoas vulneráveis em 

situação de acompanhamento especial nas áreas urbanas periféricas da capital e do interior, 

conforme relatório gráfico do TRE/AC: 
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Esses dados são reforçados pelo relatório do Portal de Estatísticas Eleitorais do 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 1, que apresentou, em março de 2024, a informação de que 

os eleitores autodeclarados indígenas passaram dos 8% (102.335) do total considerado para 

a raça no Censo Demográfico 2022 (1.187.246), realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

A parcela de eleitores indígenas com registro na Justiça Eleitoral era menor em janeiro 

de 2024, quando chegou a 6% (73.712) de toda a população assim classificada na última 

entrevista ao IBGE. Mas pensando também nesse público, o TSE aprovou a Resolução nº 

23.659/2021, que, entre outros pontos, estabeleceu que o cadastro eleitoral deve 

disponibilizar, além dos dados pessoais, novos campos de identificação, com etnia e língua 

falada. 

No âmbito do Estado do Acre, a Justiça Eleitoral realizou levantamento em que 

identificou a necessidade de coleta de biometria em várias aldeias indígenas, demonstrando 

a demanda populacional e geográfica para auxiliar no desenvolvimento das ações do projeto: 

                                                           
1 https://www.tre-sc.jus.br/comunicacao/noticias/2024/Abril/dia-dos-povos-indigenas-representatividade-na-politica-
avanca-com-acoes-do-tse?utm_source=chatgpt.com 
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É importante ressaltar que a qualificação do cadastro eleitoral com esses novos dados 

biográficos é um processo gradual, por depender, em regra, da iniciativa do próprio 

eleitorado em atualizar os seus dados. A coleta dessas informações no cadastro eleitoral é 

objetiva: traçar ações específicas para eleitores de cada comunidade indígena a fim de 

ampliar o exercício da cidadania plena. 

Ademais, o projeto está em estrita conformidade com a Resolução CNJ n.º 425/2021, 

que institui a Política Nacional Judicial de Atenção às Pessoas em Situação de Rua e suas 

interseccionalidades (PopRuaJud), ao promover atendimento itinerante biométrico integrado 

à emissão de documentos civis e eleitorais em territórios indígenas e áreas urbanas com 

alta presença de população de rua (Art. 1º, inc. X; Art. 15), conforme previsto; garantir 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4169
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atendimento prioritário, desburocratizado, humanizado e sensível às interseccionalidades de 

gênero, etnia e condição socioeconômica (Arts. 1º e 3º); incorporar práticas de escuta ativa 

e justiça restaurativa que respeitam a dignidade, autonomia e não estigmatização dos 

usuários (Art. 3º, inc. I‑IV, XI; Art. 11); estabelecer cooperação interinstitucional alinhada à 

diretriz de articulação com rede de proteção social (Art. 6º, §§ 1º e 2º; Art. 1º, inc. VII); além 

de contemplar capacitação contínua, monitoramento de indicadores e produção de dados 

para embasar políticas públicas, conforme exigido nos artigos referentes à governança 

institucional (Arts. 1º, inc. VIII; Art. 36‑38 da Resolução). 

Embora não existam estatísticas nacionais consolidadas atualizadas sobre a 

proporção exata de pessoas em situação de rua com título de eleitor, os dados regionais do 

TSE e dos tribunais eleitorais indicam uma clara necessidade de estender e intensificar o 

alistamento desse público. 

Esses indicadores regionais refletem um problema estrutural: mesmo onde há 

mobilização, grande parte das pessoas em situação de rua não consegue se cadastrar como 

eleitor devido a barreiras, como registro fora do prazo eleitoral, falta de documentação e 

ausência de itinerância contínua. Isso ressalta a necessidade urgente de ações planejadas 

e permanentes, integrando atendimento biométrico com o objetivo de ampliar o alistamento 

eleitoral para toda essa população, conforme previsto na resolução PopRuaJud e nas metas 

de inclusão social da Justiça Eleitoral. 

A ausência da biometria implica diretamente na exclusão dessas populações – de rua 

e indígenas - do exercício da cidadania, prejudicando o acesso a emissão de documentos 

básicos (RG, CPF, Título de Eleitor, Carteira Nacional de Habilitação etc.); proporciona a 

exclusão digital, uma vez que a biometria é requisito para acesso a sistemas como 

CadÚnico, INSS Digital e Justiça Eleitoral; e restringe o exercício de direitos sociais e civis, 

como recebimento de benefícios, acesso à saúde e participação eleitoral. 

 Além disso, a obrigatoriedade de deslocamento até pontos fixos de atendimento do 

TRE torna-se uma barreira que dificulta o exercício da cidadania, agravada por condições 

geográficas extremas, ausência de transporte, barreiras linguísticas e, somando-se a tudo 

isso, a baixa compreensão sobre os processos e direitos relacionados ao recadastramento 

biométrico. 
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O projeto PID+Biometria representa uma resposta inovadora e estruturante aos 

desafios históricos de exclusão documental e cidadã enfrentados por povos indígenas, 

comunidades tradicionais e pessoas em situação de rua no estado do Acre. Essas 

populações, além das barreiras geográficas, linguísticas e institucionais, ainda sofrem com 

a sub-representação em cadastros públicos e o distanciamento do sistema de justiça. 

Destacam-se, nesse contexto, os relatos de representantes indígenas e da equipe do 

PJAC que atuam nos projetos sociais voltados aos atendimentos às pessoas em situação 

de rua apontam a ocorrência de violências de gênero, tráfico de drogas e de pessoas, 

impactos predatórios do turismo e baixo nível de conhecimento sobre os direitos 

fundamentais.  

Diante dessa realidade, as intervenções conjuntas das instituições nos polos 

indígenas possibilitam a escuta qualificada, promovendo o registro e o levantamento de 

demandas que serão encaminhadas aos órgãos competentes. Essa dinâmica favorece uma 

atuação mais articulada e planejada por parte dos poderes públicos. 

No caso da população em situação de rua, o distanciamento em relação ao sistema 

de justiça, a ausência de documentação e a fragilidade das redes de apoio tornam urgente 

a adoção de estratégias articuladas com os serviços sociais já existentes. A atuação conjunta 

das equipes de assistentes do JUSTIÇA RESTAURATIVA - CEJURES, que acompanham 

essas pessoas, tem se mostrado eficaz na aproximação e promoção de vínculos com a 

justiça, constituindo uma base essencial para garantir o acesso à biometria e, por 

consequência, às políticas públicas. 

A inovação deste projeto reside na ruptura com o modelo tradicional de atendimento 

fixo ao cidadão.  

Diante desse cenário, o projeto busca desenvolver ações estruturantes e inovadoras 

para assegurar o direito à cidadania, promovendo o recadastramento biométrico, o 

reconhecimento documental e a integração institucional, com base na realidade local 

amazônica e nas particularidades sociais e culturais dos públicos envolvidos. 

Ao propor a realocação dos serviços para dentro dos territórios, utilizando kits 

biométricos, conectividade autônoma e atendimento bilíngue por meio de 

intérpretes/tradutores, o projeto redesenha os fluxos de acesso à cidadania com base em 

uma lógica territorial, cultural e socialmente sensível. 
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Nesse particular, destacam-se, entre os principais elementos inovadores: 

- A inclusão do serviço de biometria como novo eixo de atuação do Projeto Cidadão, em 

articulação com lideranças indígenas; 

- A atuação conjunta com equipes de Justiça Restaurativa e assistência psicossocial para 

alcançar pessoas em situação de rua em centros urbanos e casas de recuperação; 

- A formação de jovens indígenas como monitores comunitários, fortalecendo o 

protagonismo local e a sustentabilidade da ação; 

- O uso de tecnologias móveis com energia autônoma e acesso à internet via satélite, 

permitindo atendimento em regiões remotas. 

Além disso, o projeto também propõe a escuta ativa das comunidades como parte 

do processo de atendimento, utilizando práticas de justiça restaurativa, diálogo circular e 

devolutivas comunitárias, o que favorece a construção de soluções a partir das realidades 

locais. Esse modelo de atendimento aproxima o sistema de justiça das populações 

vulneráveis, promove confiança institucional e gera dados que subsidiarão políticas públicas 

mais inclusivas. 

Por fim, o projeto está plenamente alinhado à Agenda 2030 da ONU, contribuindo 

com os seguintes Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): 

- ODS 10 – Redução das Desigualdades; 

- ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. 

 

3. Problemas Identificados 

 Alto índice de pessoas sem cadastro biométrico e documentos pessoais básicos no 

estado do Acre, principalmente nos povos originários e população vulnerável em 

situação de rua. 

 Vulnerabilidade social agravada pela dificuldade logística de acesso ao sistema de 

justiça, pelo baixo conhecimento de seus direitos, exposição às múltiplas violências e 

exclusão digital; 

 Barreira geográfica: acesso restrito aos territórios indígenas não atendidos por Pontos 

de Inclusão Digital (PIDs); 
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 Baixa cobertura territorial e operacional dos equipamentos de coleta de biometria; 

 Barreira linguística e baixa compreensão dos direitos civis; 

 Pouco incentivo, com consequente sub-representação de mulheres e jovens 

indígenas; 

 Logística insuficiente para atendimento nas áreas de difícil acesso; 

 Distanciamento do sistema de justiça com os públicos mais vulneráveis. 

 

4. Objetivo Geral 

Fortalecer a cidadania e a inclusão digital e social dos povos dos povos indígenas, 

comunidades tradicionais e da população em situação de rua no estado do Acre, por meio 

de ações interinstitucionais voltadas ao recadastramento biométrico, à emissão de 

documentos e à escuta ativa qualificada, promovidas em parceria entre o Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE-AC), o Poder Judiciário do Estado do Acre (PJAC), a Ouvidoria da Defensoria 

Pública e lideranças sociais e indígenas. 

5. Objetivos Específicos 

 Garantir atendimento biométrico móvel em territórios indígenas e regiões urbanas 

com alta concentração de população de rua; 

 Promover oficinas e campanhas educativas para profissionais que atuarão na 

abordagem do público beneficiário.  

 Fortalecer o protagonismo comunitário, com a formação de jovens indígenas como 

monitores para atuação incentivadora nos pontos de atendimento (PIDs) existentes; 

 Integrar ações de recadastramento biométrico aos Programas e Ações Sociais 

desenvolvidos pelo PJAC; 

 Promover articulação institucional com o sistema de justiça do Estado do Acre 

mediante ações que promovam escuta ativa, diálogo intercultural e fortalecimento 

comunitário, garantindo que as ações não sejam apenas burocráticas, mas também 

humanizadas e participativas; 

 Reduzir a sub-representação de mulheres indígenas nos cadastros biométricos, 

implementando ações direcionadas e sensíveis às barreiras de gênero, cultura e 

território que limitam a participação feminina; 

 Produzir relatórios, dados e subsídios para políticas públicas inclusivas; 

 Ampliar a cobertura de municípios atendidos pela Justiça Eleitoral, principalmente 



 
Laboratórios de Inovação – Relatório de Projeto: Meta Nacional 9/2025 

 

10 

 

quanto às comunidades indígenas isoladas geograficamente e às pessoas em 

situação de rua. 

 

6. Público-Alvo 

O projeto tem como público prioritário os povos indígenas residentes em regiões de 

difícil acesso e em territórios tradicionais, com atenção especial às mulheres e jovens 

indígenas, bem como a população em situação de rua nas áreas urbanas do estado do Acre 

— tanto na capital quanto no interior.  

7. Metodologia 

A execução do projeto se dará em seis frentes metodológicas integradas: 

1. Mapeamento e mobilização: será realizado um levantamento complementar 

populacional e geográfico das aldeias e espaços urbanos com baixa cobertura 

de biometria, em articulação com lideranças indígenas, gestores locais e 

equipes sociais do TJAC. 

2. Capacitação básica de profissionais: os profissionais que atuam e atuarão 

no projeto receberão orientações para abordagem qualificada, apoiados pela 

equipa que compõe a Justiça Restaurativa do TJAC. 

3. Sensibilização e comunicação cultural: ocorrerão rodas de conversas, 

campanhas de incentivo e convite para engajamento e cadastramento 

biométrico às lideranças indígenas (com os devidos esclarecimentos aos 

indígenas, com apoio de materiais bilíngues e intérpretes). 

4. Capacitação local de jovens indígenas: os jovens indígenas selecionados e 

capacitados para atuar nos pontos de atendimento receberão orientações 

específicas para a organização, recepção e mediação linguística para o 

processo biométrico. 

5. Atendimento itinerante e documentação junto ao Projeto Cidadão: com o 

uso de kits biométricos portáteis, carros 4x4 e barcos, serão realizadas ações 

itinerantes para inclusão biométrica e orientação jurídica básica, integradas à 

programação do Projeto Cidadão. 

6. Monitoramento e avaliação: será implantada metodologia de coleta de dados, 

feedbacks comunitários e relatórios técnicos, que permitirão o 
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acompanhamento dos resultados e a adaptação das estratégias conforme o 

andamento da iniciativa. 

7.1 O processo de elaboração da proposta contou com as técnicas: 

a. O Levantamento de problemas em duas fases: 

Modelo de Projeto Canvas, utilizado para planejar o projeto com foco na 
definição clara de problemas, propostas de solução e resultados esperados; 

 

b. Mapa de ideias (brainstorming), como ferramenta de geração livre de ideias em grupo; 
c. Análise de causa e efeito, aplicada para compreensão profunda dos problemas e 

identificação de soluções estruturais; 
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d. Técnica “Como Podemos? ”, usada para transformar desafios em perguntas 
criativas que impulsionam o desenvolvimento de ideias; 
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e. Prototipação, com foco na criação de modelos iniciais de soluções a serem validadas 
com os envolvidos; 

 

 

8. Vinculação Estratégica 

Este projeto está alinhado aos seguintes marcos e diretrizes: 

 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS 10 – Redução das Desigualdades; 

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes); 

 Plano Estratégico do CNJ; 

 Pacto Nacional pela Linguagem Simples – tradução e facilitação linguística, por meio 

de tradutores e interpretes; 

 Política de Acesso à Justiça e fortalecimento da cidadania; 

 Resolução CNJ n.º 425 de 08/10/202, que institui a política judicial nacional de 

atenção às pessoas em situação de rua e suas interseccionalidades; 

 Resolução CNJ n.º 395 de 07/06/2021, que institui a Política de Gestão da Inovação 

no âmbito do Poder Judiciário, regulamentada pela Portaria n.º 379 do CNJ de 

05/11/2024. 
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9. Produtos e Resultados Esperados 

 Atendimento biométrico itinerante em pelo menos 4 localidades indígenas e 2 

localidades urbanas, onde há concentração de pessoas em situação de rua; 

 Inclusão de intérpretes e monitores indígenas nas ações; 

 Ampliar e consolidar o serviço de biometria como ação no Projeto Cidadão e em 

territórios indígenas/tradicionais; 

 Ampliação do número de mulheres e jovens indígenas recadastrados; 

 Contribuir com acesso ao Sistema de Justiça e garantia de direitos às pessoas em 

situação de rua no estado (na rua e em casas de recuperação); 

 Integração institucional entre TRE, PJAC, lideranças indígenas locais e organizações 

sociais que atuam na garantia de direitos das pessoas em situação de rua. 

 

10. Cronograma de Execução e Responsáveis 

Etapa Prazo Responsáveis 

Levantamento e contexto 

situacional 
Junho-Julho/2025 

TRE/TJAC – Laboratórios- (SEPSO)/ 

Coord. Indígenas e Cejures 

Levantamento e reuniões 

com lideranças 

indígenas e de 

organizações sociais que 

atuam na garantia de 

direitos das pessoas em 

situação de rua 

Julho/2025 
TRE/PJAC (SEPSO)/ Coord. 

Indígenas 

Identificação dos 

intérpretes/monitores  
Julho – Agosto/2025 TRE/lideranças locais 

Construir calendário de 

visitas às comunidades 

não atendidas pelos 

Pontos de inclusão 

Agosto/2025 
TRE/TJAC/ Coord. Indígenas e 

Cejures 

Mapear “casas de 

acolhimento” de 

Agosto/2025 TRE – TJ (Prog. Sociais  e 

Justiça Restaurativa - Cejures ) 



 
Laboratórios de Inovação – Relatório de Projeto: Meta Nacional 9/2025 

 

15 

 

dependentes químicos 

para parceria de 

recadastramento e 

escuta ativa 

Participação em eventos 

e Projeto Cidadão 

Maio/2025 a 

Dezembro/2025 
PJAC/TRE, Equipes Sociais 

Oficinas/rodas de 

conversas nas escolas 

das aldeias onde 

acontecer o projeto 

cidadão 

Maio/2025 a 

Dezembro/2025 
Coord. Indígenas/ TRE 

Orientações básicas para 

atendimento nos PIds 

com a temática Biometria 

Maio/2025 a 

Dezembro/2025 

TRE/PJAC (Projeto Cidadão e 

Justiça Restaurativa - Cejures)  

Atendimento móvel nos 

PIDs e centros urbanos 

Maio/2025 a 

Dezembro/2025 

TRE/PJAC (Projeto Cidadão e 

Justiça Restaurativa - Cejures)  

Visitas a municípios 

junto às equipes da 

Justiça Restaurativa - 

CEJURES 

Maio/2025 a 

Dezembro/2025 

TRE/PJAC (Projeto e JUSTIÇA 

RESTAURATIVA - CEJURES ) 

Avaliação, relatórios e 

encerramento 

março/2026 TRE/PJAC/ Coordenação Indígena 
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10. Processo de Inovação Utilizado 

O processo de inovação adotado neste projeto baseia-se em uma abordagem 

interinstitucional centrada no usuário, que rompe com o modelo tradicional de atendimento 

fixo ao eleitor.  

CRONOGRAMA SÍNTESE
2025

Ordem Projeto Responsável jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez

1 Levantamento e contexto situacional TRE/TJAC – Laboratórios- (SEPSO)/ Coord. Indígenas e Cejures

2 Levantamento e Reuniões com lideranças indígenas TER/PJAC (SEPSO)/ Coord. Indígenas

3 Identificação de lideranças indígenas e intérpretes/monitores TRE/lideranças locais

4
Construir calendário de vistas às comunidades não atendidas 

pelos Pontos de inclusão
TRE/TJAC (SEPSO)/ Coord. Indígenas e Cejures

5 Participação em eventos e Projeto Cidadão PJAC/TRE, LAPIS, Equipes Sociais

6
Oficinas/rodas de conversas nas escolas das aldeias onde 

acontecer o projeto cidadão Coord. Indígenas/ TER

7
Orientações básicas para atendimento nos PIds com a temática 

Biometria TRE/PJAC (Projeto Cidadão e Justiça Restaurativa - Cejures) 

8 Atendimento móvel nos PIDs e centros urbanos TRE/PJAC (Projeto Cidadão e Justiça Restaurativa - Cejures) 

9
Visitas a municípios junto às equipes do JUSTIÇA RESTAURATIVA - 

CEJURES 
TER/PJAC (Projeto e JUSTIÇA RESTAURATIVA - CEJURES )

10
Mapear “casas de acolhimento” de dependentes químicos para 

parceria de recadastramento e escuta ativa
TRE – TJ (Prog. Sociais  e Justiça Restaurativa - Cejures )

11 Avaliação, relatórios e encerramento TRE/PJAC/ Coordenação Indígena

LEGENDA

Realizado

Iniciado

A iniciar
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A inovação não está apenas na ampliação do acesso ao cadastramento biométrico, 

mas na reconfiguração completa dos fluxos de serviço, aproximando o sistema de justiça 

de populações historicamente marginalizadas, por meio de ações de escuta ativa, 

mobilização comunitária e articulação institucional. 

Duas estratégias inéditas marcam essa inovação: a articulação com equipes de 

justiça restaurativa e assistência psicossocial para o atendimento qualificado da população 

em situação de rua e a inclusão das ações de biometria como novo serviço integrado ao 

Projeto Cidadão, junto às lideranças indígenas nas comunidades de difícil acesso.  

Também é considerada inovadora a capacitação de jovens indígenas como monitores 

comunitários, promovendo protagonismo local, além da utilização de tecnologias móveis (kits 

biométricos portáteis, internet via satélite e energia autônoma) para levar o serviço até os 

territórios indígenas e urbanos de difícil acesso. 

O projeto avança, portanto, na superação de barreiras estruturais - como as 

dificuldades geográficas, a ausência de documentação civil, o baixo letramento em direitos 

individuais e coletivos, e as limitações no acesso ao atendimento digital - por meio da oferta 

de serviços adaptados, acessíveis e culturalmente mediados.  

Ao fazer isso, amplia-se o conceito de inclusão eleitoral, integrando-o a uma 

perspectiva mais ampla de justiça cidadã e de acesso pleno às políticas públicas de inclusão. 

Assim, três pilares sustentam essa inovação: 

- Descentralização e mobilidade: o uso de kits biométricos portáteis, conectividade 

via satélite e fontes de energia autônomas permite levar o serviço a regiões de difícil acesso, 

superando barreiras geográficas e logísticas que historicamente impedem o exercício da 

cidadania; 

- Integração interinstitucional inédita: ao articular ações com as equipes de Justiça 

Restaurativa, com a Defensoria Pública e com o Projeto Cidadão do TJAC, o projeto 

promove um atendimento qualificado e multidimensional, que combina registro biométrico, 

escuta social, orientação jurídica e apoio psicossocial; 
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- Protagonismo comunitário e tecnologia social: a formação de jovens indígenas 

como monitores comunitários amplia o impacto da ação, gera pertencimento local e 

consolida um modelo sustentável de inclusão, com base na valorização dos saberes e das 

lideranças locais. 

Ao integrar tecnologias móveis, atuação interinstitucional e protagonismo comunitário, 

o projeto propõe uma nova forma de fazer justiça: próxima, acessível, adaptada ao 

território e às realidades dos usuários. Ampliando o conceito de inclusão eleitoral, o 

PID+Biometria o insere em uma perspectiva maior de justiça cidadã, contribuindo para o 

fortalecimento de políticas públicas voltadas à equidade e à redução das desigualdades. 

11. Parcerias e Participação do Usuário 

A proposta foi construída por meio de um arranjo colaborativo entre instituições 

públicas, lideranças indígenas e pessoas em situação de rua, o que assegura legitimidade, 

efetividade das ações nos territórios atendidos.  

Participam diretamente o Tribunal Regional Eleitoral do Acre (TRE-AC), o Poder 

Judiciário do Estado do Acre (PJAC), por meio da Coordenadoria de Apoio a Programas 

Sociais (COAPS), e à Justiça Restaurativa do TJAC, os Laboratórios de Inovação das 

instituições, a Defensoria Pública do Estado do Acre (DPE-AC), por meio da Ouvidoria, e 

representantes indígenas da Associação MATPHA, além das organizações sociais que 

atuam na garantia de direitos das pessoas em situação de rua. 

A participação ocorreu desde a fase de planejamento, com escutas entre equipes 

técnicas, no primeiro momento, lideranças indígenas de territórios não atendidos pelos PIDs 

e profissionais que atuam com a população em situação de rua. Utilizando métodos ágeis, 

essas escutas permitiram incorporar à proposta elementos significativos da realidade dos 

públicos envolvidos. 

Durante a execução, os próprios usuários atuarão como mobilizadores, monitores e 

intérpretes, fortalecendo o protagonismo comunitário e a sustentabilidade das ações. Esse 

modelo participativo consolida o serviço como uma construção coletiva e estimula o 

engajamento social ao longo da iniciativa. 
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12. Potencial de Replicabilidade da Iniciativa 

O projeto apresenta potencial de replicabilidade em contextos com características 

semelhantes, especialmente na região Norte, onde há grande presença de comunidades 

indígenas, tradicionais e pessoas em situação de vulnerabilidade com dificuldade de acesso 

à documentação civil. 

Sua estrutura é ajustável e de baixo custo, facilitando a adaptação a diferentes 

contextos institucionais. A integração com iniciativas existentes como o Projeto Cidadão, o 

uso de kits móveis, veículos adaptados e articulação comunitária reduzem custos e ampliam 

o alcance. A presença do TRE fortalece o acesso a serviços judiciais por parte dos 

jurisdicionados. 

A metodologia baseada em escuta prévia pode ser adaptada conforme as realidades 

locais, respeitando as especificidades culturais e sociais dos públicos envolvidos. A 

combinação entre tecnologia, linguagem acessível e atuação em parceria torna o modelo 

aplicável em diferentes territórios. 

13. Recursos e Suporte Logístico 

 Uso de carros 4x4 e embarcações fluviais para acesso a comunidades remotas; 

 Instalação de internet móvel e geradores para atendimento biométrico; 

 Equipe formada por técnicos do TRE, intérpretes indígenas, assistentes sociais e 

psicólogos; 

 Produção e impressão de materiais educativos em português e línguas indígenas. 

 

14. Investimentos Estimados 

 Diárias e deslocamento de equipes técnicas e logísticas; 

 Formação de intérpretes e monitores indígenas; 

 Aquisição (se precisar) de kits biométricos portáteis (do TRE) e equipamentos de 

conectividade; 

 Comunicação institucional e produção de conteúdo bilíngue; 

 Alimentação e insumos de campo para ações em aldeias e espaços urbanos. 
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15. Indicadores de Sucesso e Monitoramento 

O sucesso do projeto será monitorado por meio de indicadores quantitativos e 

qualitativos, permitindo aferição contínua dos resultados e adequações estratégicas durante 

a execução. Os principais indicadores são: 

 Redução da exclusão biométrica: diminuição de, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

no número de eleitores sem biometria nas localidades atendidas; 

 Abrangência territorial: realização de ações, em pelo menos, 4 (quatro) localidades 

indígenas previamente mapeadas; 

 Atendimento à população em situação de rua: realização de ações sociais, em 

pelo menos, 2 (dois) pontos urbanos com alta concentração de pessoas em situação 

de rua, com registro de número de atendimentos, encaminhamentos sociais e 

emissão de documentação básica; 

  Participação de mulheres e jovens indígenas: aumentar em 10% (dez por cento) 

a adesão de mulheres e jovens indígenas ao cadastramento biométrico eleitoral; 

 Engajamento comunitário: Apresentação de relatório de cada ação realizada a ser 

construído em conjunto com as lideranças locais e intérpretes indígenas, contendo 

recomendações, percepções qualitativas e observações sobre a execução das 

atividades. Prazo: Em até 30 (trinta) dias após cada ação. 

 Avaliação interinstitucional periódica: Realização de reuniões periódicas entre as 

instituições envolvidas para avaliação das ações, com análise de dados coletados e 

definição de ajustes operacionais. Prazo: Em até 30 (trinta) dias após cada ação.  


